


Integrantes articulares ou auxiliares

Bancos Estaduais
Caixas Econômicas
Bancos Privados
Sociedades de Crédito, Financiamento e Investi-
mentos
Cooperativas de Crédito Rural

Também foi admitida a articulação ao sistema,
de órgãos oficiais de valorização regional e as en-
tidades de assistência técnica e econômlca ao pro-
dutor rural, além de outras que o Conselho Mone-
tário Nacional venha a adrríitir.

Paralelamente à instituição do CMN, a Lei n.O
4829 e sua regulamentação definiram os objetivos
do crédito rural, caracterizaram os seus beneficiá-
rios, identificaram as fontes de recursos e as mo-
dalldades de financiamentos. Estabeleceram-se tam-
bém as normas básicas necessárias à formalização
dos créditos.

O Decreto-lei n.O 167 de 14.2.67 aprimorou o
exercício do crédito rural, instituindo os instru-
mentos de crédito através dos quais seriam for-
malizados os financiamentos, fato que tornou mais
simples e racional a contratação daquelas opera-
ções, ..uma vez que anteriormente à vigência do
Decreto-Iei n.0167, as cédulas rurais não eram tão
eficazes e exigiam a inclusão de uma série de cláu-
sulas contratuais.

O crédito "rural instituído e a participação não
só dos bancos oficiais, mas também de toda a rede
bancária "privada possibilitou ao governo melhores
condições de atingir seus objetivos, os quais haviam
sido fixados no I Plano Nacional de Desenvolvi-
mento para o perrodo de 1972/74.

Dentre as principais metas do I PND podem ser
destacadas:

a) promover a agricultura~m base empresarial
para incremento da produtlvldade e da produção;

b ) corrigir desníveis regionais, tornando viável o
desenvolvimento da agricultura no Nordeste, em
bases de economia de mercado, com a racionali-
zação da estrutura agrária e a introdução de nova
tecnologia, inclusive mediante programas de irri-
gação;

c) expandir as fronteiras agrícolas, aproveitando
fatores abundantes de baixo custo (terra e mão-de-
obra );

d ) modernizar a infra-estrutura de comercialização;

e) viabilizar como diretriz social a superação do
subconsumo e a absorção de mão-de-obra ociosa,
de que decorrerá, inclusive, a expansão do mercado
interno imprescindível ao nosso próprio desenvol-
vimento industrial.

Estabeleceram-se também certas prioridades es-
tratégicas,recomendando-se a concessão de estí-
mulos:

a) à produção dos bens de alta ponderação no
custo de vida;

b ) aos produtos exportáveis, como suporte de
abertura decidida para o comércio exterior;

c) à industrialização dos produtos agrícolas;

d) à indústria de bens de produção destinados
à agro-indústria (máquinas e insumos), como pré-
requisitos das explorações;

e) à infra-estrutura de comercialização (trans-
portes, silos intermediários e t~rminais, armazéns,
portos, etc.).

Finalmente, o I PND estabeleceu que a política
de desenvolvimento agrCçola deveria fundamentar-
se essencialmente:

a) no sistema de incentivos fiscais e financeiros
ao aumento da produção, ao investimento, à co-
mercialização e à transformação tecnológica;

b ) na disseminação cio uso de insumos modernos,
de forma diversificada para o Centro-Sul e Nor-
deste;

c) no programa de pesquisa agrícola em grande
dimensão.

Uma análise criteriosa da sistemática e da polí-
tica de crédito rural vigentes no Brasil demonstra
que estão sendo seguidas as diretrizes do I PND
e atingidos os seus Objetivos colimados, tão acer-
tadamente definidos, e assegurando:

a) a utilização de toda a rede bancária no pro-
cesso de alocação de recursos;

b ) orientação e coordenação de toda a política
de crédito rural, através da Gerincia de Coordena-
ção cio Crédito Rural e Industrial (GECRI), depar-
tamento especializado do Banco Central do Brasil;

c) fluxo de recursos para at,ividades, finalidades
e regiões em condições de apresentar melhores res-
postas socioeconÔmicas.
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A obrigatoriedade da prestação de assistência téc-
nica às instituições financeiras e aos tomadores
dos créditos, bem como o condicionamento da con-
cessão de empréstimos destinados a custeio de ati-
vidades agrícolas ou pecuárias à utilização de in-
sumos modernos, podem ser citados como fatores
fundamentais do processo de desenvolvimento do
setor primário, ocorrido após a Revolução de 1964.

Adequadamente utilizado e administrado, o cré--
dito rural no Brasil tem-se mostrado um instru-
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mento básico da transformação de nossa agricul-
tura tradicional.

Caso os financiamentos ao setor primário fossem
destituídos de um planejamento e de certas exi-
gências condicionantes da introdução de novas téc-
nicas e da alteração de mentalidades, eles se com-
portariam apenas como adiantamentos para a con-
tinuidade do processo produtivo, resultando unica-
mente no crescimento vegetativo da atividade, sem
nada lhe acrescentar de novo.

Devem ser ressaltados aqui certos fatos ligados
à agropecuária tais como:

a) o esgotamento do solo;

b) a erosão;

c) o envelhecimento das culturas perenes;

d) a necessidade de renovação dos plantéis e do
aprimoramento das técnicas de criação;

e) a importância da pesquisa como elemento ca-
paz de contribuir para o controle de certas pragas
e doenças, bem como objetivar a otimização de
resultados ligados à produção e à produtividade.

3. A ASSISnNCIA T~CNICA E O CR~DITO
RURAL
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Reconhecendo a importância e a influência dos fa-
tores mencionados, na produção e na produtividade
agropecuária, o Banco Central do Brasil, através
da Carta-circular n.O 8 de 25.3.1969, disciplinou
a articulação do crédito rural com a assistência
técnica, estabelecendo os níveis em que esta deverá
ocorrer, considerando que, em benefício de inte-
resses comuns, a responsabilidade caberá às insti-
tuições financeiras e aos usuários dos créditos.

A Carta-circular n.O 8 do Banco Central do Bra-
sil, paralelamente ao fato de induzir as instituições
financeiras e os produtores rurais a se utilizarem
de assessoramento e assistência técnica, caracteri-
zou-se pela abertura de grande campo de trabalho
para os especialist'as das ciências médico-veteriná-
rias e agronômicas.

Inicialmente houve resistência por parte dos to-
madores de créditos quanto à forma "coercitiva"
com que se lhes impunham a necessidade de se
utilizarem de assistência técnica adequada; porém,
com os bons resultados obtidos, os produtores ru-
rais passaram a procurar espontaneamente o au-
xílio de técnicos, demonstrando que o objetivo do
governo estava sendo alcançado, isto é, promover
a agropecuária em base empresarial para incremen-
to da produtividade e da produção.

Consoante a referida Certa-circuler, o assessora-
mento técnico foi definido em dois níveis:
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1. A nível de carteira, quando prestado às próprias
instituições financeiras.

2. A nível de im6vel, quando prestado ao pro-
dutor, geralmente no local de suas atividades.

3. 1 Assistência técnica a nível de carteira

o assessoramento técnico a nível de carteira é exi-
gência do Decreto-lei n.O 58380 (inciso IV, art. 9.0)
para que as instituições financeiras operem em
crédito rural.

Sendo de sua responsabilidade, as entidades
creditícias podem satisfazer aquela exigência atra-
vés de:

a} técnicos da própria organização;

b) firmas especializadas particulares (contratos);

c) convênios com órgãos públicos ou privados
(Ministério da Agricultura, Secretarias da Agricul-
tura, Sistema ABCAR, etc.).

3. 1 .1 Atribuições básicas

Entre outros encargos ditados pelas particularida-
des da zona ou da entidade financeira, tem preci-
puamente as atribuições de:

a) identificar sua política de ação com a pro-
gramação governamental de desenvolvimento agrí-
cola regional, visando colocar o crédito rural a ser-
viço da consecução de seus objetivos;

b) manter-se atualizado com os custos de produ-
ção e os rendimentos das explorações agrícolas e
pecuárias, segundo as diversas técnicas aplicáveis;

c) indicar os investimentos, insumos e práticas
necesséries para o bom êxito das explorações;

d} identificar os limites máximos de financia-
mento de cada atividade a financiar e as variantes
segundo os rendimentos das diferentes zonas de
jurisdição.

Tem ainda o supervisor técnico (consultor O'U

orientador) a incumbência de:

1. Propor à entidade financiadora, com base no
resultado dos estudos da região, as diretrizes de
crédito a serem observadas, bem como proceder à
avaliação das propostas de financiamento, no to-
cante a valor, prazos, garantias, beneficiários, fina-
lidade dos empreendimentos e resultados da ati-
vidade a financiar.

2. Avaliar a necessidade da assistência a nível de
empresa, indicando quais os candidatos a finan-



ciamento que deverão recebê-Ia, o seu grau de
incidência (se permanente, periódica ou eventual),
e o seu custo aproximado, se for o caso, de inclu-
são no orçamento de aplicação do crédito, como
item financiável.

Para isso deverá considerar:

a) o montante e prazo do financiamento;

b ) a natureza do empreendimento e os riscos da
atividade a financiar;

c) a capacidade profissional do candidato;

d ) o grau de assistência técnica já recebida pelo
candidato, de outras entidades;

e) sua experiência na atividade.

3. Solicitar a elaboração de projeto tecnicamen-
te elaborado, quando o financiamento for de vulto
ou complexo, projeto este a ser apresentado pelo
proponente, e condicionar a operação a que esteja
assegurada a assistência técnica a nível de empre-
sa, de preferência contratada com quem elaborou
o projeto.

4. Equacionar o treinamento, sob o aspecto téc-
nico, de pessoal atuante em crédito rural, partici-
pando inclusive de sua execução.

5. Mant.er entrosamento com os órgãos de pes-
quisa, estatística e planejamento do desenvolvimen-
to socioeconômico e outros que atuam no setor
rural, visando a obtenção de elementos para me-
lhor realizar seus objetivos.

6. Estabelecer sistemas de fiscalização e de su-
pervisão e avaliação da assistência técnica a nível
de empresa.

7. Promover a análise e estudos técnico-econômi-
cos que venham facilitar a execução de crédito ru-
ral pela instituição.

3 .2 Assistência técnica a nível de empresa

Esta forma de assessoramento técnico objetiva o
melhor aproveitamento dos recursos colocados à
disposição dos ruralistas, possibilitando:

a) maior segurança aos capitais emprestados;

b) resposta mais rápida ao esforço no sentido do
desenvolvimento rural.

A assistência técnica a nível de empresa pode ser
prestada:

a) diretamente, através de pessoa física ou ju-
rídica contratada pelo produtor, idônea, a juízo da
entidade financiadora;

b ) por intermédio da entidade financiadora, atra-
vés de seus próprios serviços ou de pessoa física
ou jurídica com a qual mantenha convênio:

conjugada com a fiscalização (esta por conta da
entidade financiadora);

conjugada com o assessoramento .técnico a nível
de carteira e com a fiscalização (ambos por conta
da entidade financiadora).

Caracterfstlcas dessa modalidade de assistência:

1. Elaboração de projeto técnico após levantamen-
to in loco das condições peculiares da unidade.

2. Acompanhamento da exec;ução cuja intensida-
de variará em função do objetivo do financiamento
e da capacidade executiva do administrador.

Custos da assistência: não poderão ser superiores
ao equivalente a 1% do valor do crédito aberto,
durante o primeiro período de vigência do contra-
to, nem de 1% do valor do saldo de capital (deve-
dor), no início dos períodos subseqüentes.

4. CONCLUSOES

o aumento da produção agropecuana é uma ne-
cessidade evidente e que somente será atingida
através de:

a) expansão das áreas de cultivo e dos rebanhos;

b ) melhoria dos rendimentos por unidade de su-
perfície e por cabeça de gado.

A primeira alternativa exige dispêndios com in-
fra-estrutura de modo a capacitar as novas áreas a
participarem ativament.e da atividade produtora. As
inversões são geralmente volumosas e nem sempre
há capital suficiente para atendê-Ias.

Conseqüentemente, a segunda alternativa, isto é,
a de aumentar a produção ,através do aumento da
produtividade, tem sido àdotada e incentivada, pois
para o caso do Brasil, demonstrou ser a forma
mais coerente para se obter aumentos significati-
vos no setor de produtos primários.

A instituição de uma política de melhoria de
produtlvidade rural deve, entretanto, levar em con-
sideração uma série de fatores característicos à
nossa agropecuária, exigindo, portanto, amplo pla-
nejamento, sob o risco de se criarem novos proble-
mas para a economia em seu conjunto.

A elevação da produtividade sugere, portanto, o
incentivo à pesquisa tecnológica, à utilização de in-
sumos modernos tais como: fertilizantes, insetici-
das, sementes melhoradas, medicamentos veteriná-
rios, suplementos vitamínicos, rações concentradas,
etc.
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A prática de processos de cultivo e zootécnicos,
como a rotação de cultivo, o combate à erosão, a
irrigação artificial, o pasto cultivado, a seleção
genética dos animais, visando melhorar a produti-
vidade do rebanho ~ a melhoria do manejo do re-
banho, etc., tem sido incent.ivada e os resultados
já apresentam valores significativos.

À semelhança do que vem ocorrendo no setor
industrial e empresarial em geral, a preocupação
do propritttário rural em melhor administrar sua
propriedade, de forma a acompanhar a atual fase
de desenvolvimento por que passamos, tem pro-
vocado uma procura espontânea pelo assessoramen-
to técnico, através da contratação de médicos ve-
terinários; engenheiros agrÔnomos, economistas
etc.

Pouco a pouco as técnicas gerenciais, utilizadas
na indústria, no comércio e nas empresas em ge-
rai, estão sendo adaptadas ao setor agropecuário.
Já se utilizam os recursos fornecidos pela matemá-
tica financeira e pela microeconomia, para a to-
mada de decisões sobre o que produzir, como pro-
duzir e quanto produzir. Finalmente, os investi-
mentos no setor rural têm-se baseado em crit.erio-

. sos estudos de viabilidade econômlca dos empre-
endimentos.

A importância do crédito rural no desenvolvi-
. mento econômico do País tem-se demonstrado prin-
cipalmente pelo seu fator condicionante de mu-·
danças tecnológicas nas empresas rurais.

As alterações tecnotóqicas de nossas culturas e de
nossas criações têm sido preocupação constante
de nossos recentes governos e, através da Gerên-

cia da Coordenação do Crédito Rural e Industrial
(GECRI) do Banco Central do Brasil, têm sido co-
ordenadas as inversões no setor rural, visando aque-
les objetivos.

Recentemente, através da Circular n.O 260 de
19.7.73, o Banco Central do Brasil aumentou de
10 para 15% o percentual a que se refere o
item I da Resolução n.O 69, valor este representa-
tivo das aplicações obrigatórias no setor rural por
parte das instituições. financeiras.

O percentual a que nos referimos relaciona-se
com o volume dos depósitos bancários. Desta for-
ma, atualmente toda instituição financeira é obri-
gada a alocar em crédito rural 15% do total de
seus depósitos (deduzidos alguns de seus itens).

O acréscimo ocorrido acarretou, portanto, uma
disponibilidade de mais 50% no volume de re-
cursos destinados às atividades agropecuárias, de-
monstrando mais uma vez a preocupação do go-
verno em levar àquele setor o mesmo índice de
progressão que tem atingido outros ramos de ati-
vidades empresariais.

Considerando que as taxas cobradas nos emprés-
timos rurais são inferiores às do crédito em geral
e que os recursos disponíveis não são apenas aque-
les compulsórios estabelecidos pela Resolução n,"
260, mas também outros de origem interna e ex-
terna - empréstimos oriundos de acordos e con-
vênios: AID, BID e BIRD - os produtores rurais
possuem atualmente fácil acesso às linhas de cré-
dito e com elas à assistência técnica, fator primor-
dial para o desenvolvimento do setor agropecuário.

Tabela 1
Número e valor dos financiamentos ao setor agrícola - Brasil - 1969-71

Número
Valor

(em Cr$ bilhões de 1971)
Especificação

1969 I 1969I 1970 1971

Atividades

84
Agrícola

Pecuária

Pesqueira

826 617

315 837

2755

868 734

319 506

2352

Total 145209 1 190 592

Finalidades

Investimento

Custeio

ComercializaçJo

Total

1970 II 1971

917 158

333 860

1 823

6,4

2,8

0,1

8,0

3,1

0,0

9,2

3,6

0,1

252 841 9,3 11,1 12,9

2,6

4,3

2,4

3,0

5,0

3,1

3,8

5,6

3,5

Fonte: Dados originais do Banco Central.

9,3 11,1 12,9
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Tabela 2
Relação entre o crédito na agricultura, para produção e comercialização, e o crédito total
- 1960-68

Brasil

(Em Cr$ bilhões de 1968)

C"'dito na agricultura Total
Anos CNdito total da agricultura

no pai.
Para produçlo / Para comercializaçlo/

sobre total pais
Total (%)

1960
1961
1962
1963
1964
1965
1966
1967
1968

12,83 1,56 0,79 2,35 18,3
12,69 1,55 0,94 2,49 19,6
13,14 1,91 0,95 2,86 21,8
11,72 1,81 1,12 2,93 25,0
12,18 1,89 1,26 3,15 25,8
12,21 2,10 1,42 3,52 28,8
11,78 2,04 1,42 3,46 '29,4
14,41 2,73 1,78 4,51 31,2
18,73 3,50 1,90 5,40 29,8

Fonte: Relat6rio do Banco Munidial, com base nos dados do Banco Central e Banco do Brasil.
n Estimativa.

Tabela 3
Operações de crédito rural - número e valor por unidades da federação - Brasil 1969-71

(Valor em Cr$ 1 000)

1969 1970 1971
Unidades da Federaçlo

N6mero I Valor N6mero I Valor N6mero I Valor

RondOnia 619 5963 386 1 735 461 3 365
Acre 272 4 267 333 2083 513 7630
Amazonas 3144 20 810 3 387 28424 3764 35 960
Roraima 358 1 8S8 254 2004 181 1 262
Pará· 4871 51 634 3 285 57 388 6 085 91 105
Amapá 264 2323 173 1 773 86 719
Maranhão 6 837 31 1i14 7405 35323 10 114 70 250
Piauí 13547 32 519 11 675 27 598 18 736 63668
Ceará 23381 101 245 20049 95841 39405 190 774
Rio Grande do Norte 11 821 43 870 6 743 32 611 14346 80 239
Paraíba 14 183 76323 13657 68228 22 236 152 570
Pernambuco 26 131 215 016 26977 270 752 43 422 479 633
Alagoas 9 178 87907 8346 113 769 10 667 131 262
Sergipe 10403 49646 9 410 47007 12 993 71 €93 85Bahia 26 997 252 721 28 666 304 581 35478 430 063
Minas Gerais 153 711 716 615 166 731 079506 167 074 341 807
Espírito Santo 14 372 65 760 13485 97 997 16503 149 798
Rio de Janeiro 21 363 150 970 17 164 152 178 22 775 219 739
Guanabara 4 140 130 675 3904 202 513 3 891 204 131
São Paulo 312 913 2 143 250 350 577 3086 730 349226 4 024 347
Paraná 187\125 734 071 190 258 1 305 847 183 976 1 700 889
Santa Catarina 63546 140442 74254 222 535 58 091 240 093
Rio Grande do Sul 160 939 963 815 163 494 1 412 958 167 855 2.254 584
Mato Grosso 23 666 163 364 23 637 237954 24601 346683
Goiás 50 784 297080 45588 351 146 39 757 557461
Distrito Federal 644 5608 754 8 899 605 20026

BRASIL 145209 6 489 096 190 592 9 247 980 252 841 12 869 711

Fonte: Banco Central, GECCI. O
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